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PARECER Nº 267, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 730, de 2019
De autoria da Nobre Deputada Leci Brandão (PCdoB), o Projeto concede gratuidade temporária no sistema de transporte público coletivo do Estado, permitidos ou concedidos, para mulheres vítimas de violência doméstica.
O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição visa conceder gratuidade dos serviços de transporte público estaduais pelo prazo de 90 (noventa) dias a mulheres que tenham sido vítimas de violência doméstica, nos termos da Lei Maria da Penha (lei nº 11.340/2006) e, conforme o caso, a seus dependentes.
O Projeto atribui a órgãos estaduais a obrigação de realizar o cadastro e controle das mulheres que seriam beneficiadas com a gratuidade pretendida, bem como determina que os municípios se adequem ao sistema proposto, disponibilizando créditos às beneficiárias através de cartão de transporte provisório a ser emitido pela Secretaria Estadual que menciona.
A autora da proposta justifica sua pretensão afirmando que a violência doméstica é violadora de direitos fundamentais, sendo dever do Estado defender a família, assegurando assistência a seus integrantes e criando mecanismos para coibir a violência em suas relações.
II - DA INCONSTITUCIONALIDADE
Não obstante o louvável mérito da proposta e a elogiável intenção da autora, o Projeto encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que somente o Poder Executivo tem competência para legislar sobre isenção tarifária de transporte público concedido à iniciativa privada.
O C. Supremo Tribunal Federal tem entendimento pacificado no sentido de serem inconstitucionais as leis de iniciativa do poder legislativo que preveem benefício tarifário no acesso a serviço público concedido, pois, nesses casos, a matéria está reservada ao Poder Executivo.
Vejamos:
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 4.166/05 do Município de Cascavel/PR. Lei de iniciativa parlamentar que concede gratuidade no transporte coletivo urbano às pessoas maiores de 60 anos. Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Reserva de Administração. Separação de Poderes. Violação. Precedentes. Recurso extraordinário parcialmente provido. 1. O Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo que preveem determinado benefício tarifário no acesso a serviço público concedido, tendo em vista a interferência indevida na gestão do contrato administrativo de concessão, matéria reservada ao Poder Executivo, estando evidenciada a ofensa ao princípio da separação dos poderes. 2. Não obstante o nobre escopo da referida norma de estender aos idosos entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes coletivos urbanos esteja prevista no art. 230, § 2º, da Constituição Federal, o diploma em referência, originado de projeto de iniciativa do poder legislativo, acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de administração, por ser atinente aos contratos administrativos celebrados com as concessionárias de serviço de transporte coletivo urbano municipal (art. 30, inciso V, da Constituição Federal). 3. Agravo regimental não provido. (ARE 929.591-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe de 27/10/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente. (ADI 2.733, Rel. Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, DJ de 3/2/2006)
Outrossim, ao atribuir obrigações a órgãos e a determinada Secretaria Estadual, o Projeto contraria o disposto no artigo 47, inciso II e inciso XIX, alínea ‘a’, da Constituição do Estado, que dispõem que “compete ao Governador (...) exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual”, bem como “dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual (...)”.
Ademais, ao emitir ordem concreta aos municípios e ao regular tema local, a proposta viola a autonomia dos entes federativos, afrontando o pacto federativo em flagrante inconstitucionalidade.
Assim, é certo que, ressalvada a patente boa intenção da Autora, a presente propositura não observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer CONTRÁRIO à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 730/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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